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PROVA ESCRITA P
3
 – 2.ª PARTE – Sentença Penal

• Nesta parte da prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em

seguida, transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA ESCRITA P
3
  –  2.ª PARTE –

Sentença Penal, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• No caderno de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.  Caso queira assinar seu texto, utilize apenas o nome Juiz 

Federal Substituto. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída a nota zero, correspondente a identificação

do candidato em local indevido.

SENTENÇA PENAL

O Ministério Público Federal (MPF) ofereceu denúncia contra Tomás, por ofensa ao art. 288 do

CP; art. 155, § 4.º, II, do CP (dez vezes); art. 155, § 4.º, II, c/c o art. 14, II, do CP (quinze vezes); art.

10 da LC n.º 105/2001, todos c/c o art. 69 do CP; contra André, por ofensa ao art. 288 do CP; art. 155,

§ 4.º, II, do CP (dez vezes); art. 155, § 4.º, II, c/c o art. 14, II, do CP (quinze vezes); art. 10 da LC n.º

105/2001, todos c/c o art. 69 do CP; contra Otávio, por ofensa ao art. 288 do CP; art. 155, § 4.º, II, do

CP (dez vezes); art. 155, § 4.º, II, c/c o art. 14, II, do CP (quinze vezes); art. 10 da LC n.º 105/2001,

todos c/c o art. 69 do CP; e contra Fábio, por ofensa ao art. 288 do CP; art. 155, § 4.º, II, do CP (dez

vezes); art. 155, § 4.º, II, c/c o art. 14, II, do CP (quinze vezes); art. 10 da LC n.º 105/2001, todos c/c

o art. 69 do CP. O argumento é de que os denunciados, todos imputáveis e maiores de 21 anos, com

vontade livre, conscientes e com unidade de desígnios, associaram-se de forma estável, permanente e

com repartição de tarefas, para o cometimento de delitos contra instituições financeiras, em especial o

Banco do Brasil S.A. (BB) e a Caixa Econômica Federal (CEF). 

A denúncia relata a existência de grupo criminoso idealizado, controlado, financiado e

estruturalmente organizado pelos referidos acusados, os quais cooptaram os demais membros do grupo,

denunciados em processo separado. 

Conforme consta da denúncia, a cúpula do grupo criminoso aliciava técnicos de empresas

prestadoras de serviços de manutenção de máquinas de autoatendimento com a promessa de pagamento

de quantias consideráveis de dinheiro. A função desses técnicos era a de conectar às placas

computacionais de terminais de autoatendimento (ATM) equipamentos de captação e armazenamento

de senhas e outros dados bancários (por eles denominados peças), desenvolvidos e fornecidos pelo

grupo, e retirá-los quando estivessem carregados desses dados.

Uma vez efetuada a subtração de dados bancários, eram confeccionados novos cartões, que

reproduziam os dados então obtidos. A clonagem de cartões a partir de dados compilados permitia

saques espúrios e transferências fraudulentas de valores existentes nas contas bancárias, realizados por

membros da quadrilha e por terceiros cooptados para tal finalidade, denominados sacadores ou

boqueiros, em diversas regiões do país. 

O modus operandi do grupo criminoso contava com tecnologia apropriada, sempre renovável,

e com arquitetura ramificada, de modo a difundir pelo país a empreitada criminosa e, ao mesmo tempo,

dificultar as investigações e ações preventivas por parte dos bancos. 

Tomás foi o idealizador dos equipamentos de captura e armazenamento de dados bancários e

senhas, as denominadas peças. Contava com auxílio direto, intelectual e financeiro, de André e do irmão,

Otávio. Fábio, por sua vez, era o responsável por adquirir, confeccionar, desenvolver e consertar

equipamentos eletrônicos utilizados para captação e armazenamento de dados bancários e senhas,

projetados por Tomás. 

Conforme sustenta o MPF, os acusados, com o auxílio dos técnicos cooptados para a instalação

dos equipamentos nos terminais de autoatendimento e dos sacadores, teriam praticado dez crimes de

furto consumado na cidade de Goiânia – GO em terminais da CEF, nos dias 6 e 7/11/2009, além de

quinze tentativas na cidade de Anápolis – GO, em agências do BB, todos qualificados pela fraude. Consta

dos autos que, em Anápolis – GO, os sacadores usaram os cartões clonados para transferir valores das

contas cujos dados foram subtraídos, mas não foi possível consumar os furtos porque a instituição

conseguiu bloquear a operação. O MPF defende, ainda, que os acusados, ao subtrair e acessar, sem
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autorização judicial, informações que eram objeto de sigilo bancário, incorreram no crime descrito no art.

10 da LC n.º 105/2001.

Após o recebimento da denúncia, em 30/11/2010, o processo foi desmembrado em relação aos

outros participantes do esquema criminoso. Todos os acusados foram notificados, apresentaram resposta

à acusação e deixaram para discutir o mérito nas alegações finais. A instrução foi concluída sem

intercorrências com a oitiva de várias testemunhas. Diga-se, ainda, que, além da prova testemunhal, foi

produzida prova por meio da interceptação das comunicações telefônicas dos acusados, com a

demonstração dos fatos alegados na inicial. Consta, ainda, dos autos a informação da CEF de que foram

subtraídos R$ 900.000,00.

O MPF, em alegações finais, justificou, primeiramente, a competência do juízo federal de

Goiânia – GO em face da prevenção. No mérito, pugnou pela procedência da denúncia, com a condenação

dos acusados nos termos da inicial, e requereu que a pena fosse fixada no regime fechado em face da

incidência dos artigos 9.º e 10 da Lei n.º 9.034/1995. Pediu, ainda, a aplicação do concurso material, ao

considerar que os réus fizeram do crime o modus vivendi.

Os denunciados apresentaram as seguintes alegações finais: a) preliminar de incompetência do

juízo de Goiânia – GO, visto que em Anápolis – GO o número de crimes foi maior, ou a separação dos

processos ante a incompetência da justiça federal para processar as infrações praticadas contra o BB;

b) não incidência da Lei n.º 9.034/1995, ante o argumento de que a Convenção de Palermo não tem o

condão de definir organização criminosa; c) negaram a autoria dos fatos descritos na denúncia; d)

impugnaram a classificação jurídica de furtos qualificados pela fraude, asseverando que o melhor seria

enquadrá-los como estelionato; e) defenderam a atipicidade em relação ao art. 10 da LC n.º 105/2001,

em face do princípio da consunção; f) asseveraram que o conjunto probatório é insuficiente para a

condenação; g) em caso de condenação, requereram aplicação das penas em conformidade com a regra

do art. 71 do CP, segundo os critérios legais e parâmetros consolidados pela jurisprudência.

Considerando os fatos acima relatados, profira sentença, com data de junho de 2012, observando todas as teses alegadas pelas partes,

e enfrente cada uma delas com a devida motivação. Para isso, considere dispensado o relatório e de livre indicação as circunstâncias

judiciais previstas no art. 59 do CP, e não olvide a jurisprudência pacificada a respeito do tema.

[valor: 10,00 pontos]
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